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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO
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MENSAGEM N.° 06/2023

De 25 de janeiro de 2023

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar á apreciação de Vossa

Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto que dispõe sobre a abertura
de crédito adicional especial no valor de R$ 14.973,684,47 (quatorze milhões, novecentos e
setenta e três mil. seiscentos e oitenta e quatro reais e quarenta e sete centavos).

A presente propositura tem por finalidade a criação de
dotações orçamentárias para execução dos seguintes convênios;

• Celebrado entre o Estado de São Paulo por intermédio

da Secretaria de Desenvolvimento Regional e o Município de São Roque, visando
pavimentação asfáltica da Rua Terezinha Franco dos Anjos, Monte Serrai, São Roque/SP.

• Celebrado entre o Estado de São Paulo por intermédio

da Secretaria de Desenvolvimento Regional e o Município de São Roque para aquisição de
câmeras leitoras para utilização da Guarda Municipal de São Roque;

• Celebrado entre o Governo Federal através do Ministério

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Município de São Roque para aquisição de
máquina e Implementos Agrícolas:

• Celebrado entre o Governo Federa! por intermédio do

Ministério da Economia e o Município de São Roque para aquisição de drones e armamentos
para utilização da Guarda Municipal;

• Celebrado entre o Governo Federal por intermédio do
Ministério da Cidadania e o Município de São Roque, para implementação e desenvolvimento
do projeto 'Ruas de Lazer".

• Celebrado entre o Governo Federal por intermédio da

Ministério da Economia e o Município de São Roque, visando o desenvolvimento de esportes
olímpicos e paraollmpicos acompanhados pela Divisão de Esporte e Lazer, com recurso
oriundo de Emenda Parlamentar;

• Celebrado entre o Governo Estadual, por intermédio da

Casa Civil e o Município de São Roque para aquisição 02 motos para o fortalecimento da
Guarda Municipal;

• Celebrado entre o Governo Estadual, por intermédio da

Casa Civil e o Município de São Roque para aquisição de um micro trator e um acoplamento

a serem utilizados por esta Municipalidade no projeto agrícola que está em desenvolvimento
na área da Casa Grande do Canrno.
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• Celebrado entre o Estado de Sâo Paulo por intermédio

da Secretaria de Desenvolvimento Regional e o Município De São Roque, visando melhorias
e modernização de iluminação pública.

Cumpre infonnar que as ações descritas acima já estavam

em andamento no exercicio anterior, no entanto, faz-se necessário o crédito orçamentário

para continuidade dos projetos.

Ao ensejo, reitero ã Vossa Excelência e demais membros

dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo
para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do
art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis.
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MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
PREFEITO

Ao Exceientisslmo Senhor

Rafael Tanzí de Araújo
DD. Presidente da Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque/SP
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PROJETO DE LEI N.® 06/2023

De 25 de janeiro de 2023

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional

especial no valor de R$ 14.973.684,47 (quatorze
milhões, novecentos e setenta e três mil, seiscentos

e oitenta e quatro reais e quarenta e sete centavos).

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso

de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística

de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1® Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

Orçamento Programa do Município, crédito adicionai especial no valor de R$
14.973.684.47 (Quatorze milhões novecentos e setenta e três mil seiscentos e oitenta

e quatro reais e quarenta e sete centavos) e a criar no orçamento vigente as seguintes
dotações:

Dl .08.01.15.451.0030.1395.4.4.90.51,00 R$ 294.919,57
Fonte: 01 - Tesouro

Elemento; Obras e Instalações
Demolição e Construção da Nova Sede da Associação Amigos do Bairro da Vila Nova

01.08.01.15.451.0055.2246.3.3.90.39.00 R$ 525.000,00
Fonte: 01 - Tesouro

Elemento: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Programa Frente Emergencial de Trabalho Temporário - FETT

01.08.01.15.451.0030.1396.4.4.90.51.00 R$ 196.190,48

Fonte: 01 - Tesouro

Elemento: Obras e Instalações
Pavimentação Asfáltica em Vias Publicas Urbanas no Município -Convênio Estadual 102043-
2022

01.05.02.27.812.0026.2052.4.4.90.51.00.

Fonte: 01 - Tesouro

Elemento: Obras e Instalações
Manutenção do Esporte e Lazer

01.05.02.27.812.0026.2393.3.3.90.39.00

Fonte: 05 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

Elemento: Outros serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Implementação e Desenvolvimento do Projeto Ruas de Lazer

01.05.02.27.S12.0026.2393.3.3.90.39.00

Fonte: 01 - Tesouro

Elemento: Outros serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Implementação e Desenvolvimento do Projeto Ruas de Lazer

.RS 380.000,00

RS 100.000,00

.R$ 66.394,53
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01,01.04.06.182.0007.1365.4.4.90.52,00 R$ 33.975,27

Fonte: 01 - Tesouro

Elemento: Equipamento e Material Permanente
Aquisição de Drones e Armamentos para a Guarda Civil Municipal

01.01.04.06.182.0007.1365.4.4.90.52,00 RS 23.000,00

Fonte; 05 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

Elemento: Equipamento e Material Permanente
Aquisição de Drones e Armamentos para a Guarda Civil Municipal

01.05.06.20.606.0052.1367.4.4.90.52.00 R$ 71.828,67

Fonte 01 - Tesouro

Elemento: Equipamento e Material Permanente
Aquisição de Máquina e Implemento Agrícola - Convênio 911680/2021

01.05.06.20.606.0052.1367.4.4.90.52.00 R$ 286.500,00
Fonte 05-Transferências e Convênios Federais-Vinculados

Elemento: Equipamento e Material Permanente
Aquisição de Máquina e Implemento Agrícola - Convênio 911680/2021

01.01.04.05.182.0007.2395.4.4.90.52.00 R$ 100.000,00
Fonte 02 - T ransferèncias e Convênios Estaduais - Vinculados

Elemento: Equipamento e Material Permanente
Aquisição de Cámeras Leitora de Placas

01.01.04.06.182.0007.2395.4.4.90.52,00 R$ 21.119,60

Fonte 01 - Tesouro

Elemento: Equipamento e Material Permanente
Aquisição de Cámeras Leitora de Placas

01.05.02.27.812.0026.2371.3.3.90.39.00 R$ 200.000,00
Fonte 05 - Transferências e Convênios Federais-Vinculados

Elemento: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Desenvolvimento de Esportes Olímpicos e Paraoitmpicos

01.09.12.10.302.0060.1267.4.4.90.52.00 R$ 450.000,00
Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados

Elemento: Equipamento e Material Permanente
MAC - Investimento

01.09.10,10.301.0046.2295.3.3.90.30.00 R$ 787.100,00
Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados

Elemento: Material de Consumo

APS - Incremento Temporário

01.09.10.10.301.0046.2295.3.3.90.39.00 R$ 5.294.863,72
Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados

Elemento: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
APS - Incremento Temporário

01.09.11.10.302.0048.2283.3.3.90.39,00 RS 1.384.794.63

Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados

Elemento; Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
MAC - Incremento Temporário

01.04.01.12.361.0016.1373.4.4.90.51.00 RS 3.300.000,00
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Fonte 01 - Tesouro

Elemento; Obras e Instalações
Escola do Futuro - Maylasky

01.09.11.10.302.0063.2317.3.3.50.39.00 R$ 1.020.600,00

Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados

Elemento; Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Programa Pró Santa Casa

01.09.11.10.302.0063.2317.3.3.50.39.00 R$ 437.400,00
Fonte 01 - Tesouro

Elemento; Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Programa Pró Santa Casa

TOTAL: R$ 14.973.684,47

Art. 2" O valor do crédito a que se refere o art. 1** será
coberto com recursos resultantes de:

I - superávit financeiro no valor de R$ 7.916.758,35 (sete
milhões, novecentos e dezesseis mil, setecentos e cinqüenta e oito reais e trinta e
cinco centavos), referente emendas estaduais destinadas a Saúde conforme

memorando 269/2023;

li - excesso de arrecadação no valor de RS 100.000,00
(cem mil reais) referente convênio firmado junto a Secretaria de Segurança Pública,
com objetivo de aquisição de Câmaras Leitoras de Placas;

III - excesso de arrecadação no valor de RS 286.500,00
(duzentos e oitenta e seis mil e quinhentos reais) referente convênio firmado junto o
Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento com objetivo de aquisição de
Máquina e Implemento Agrícola;

IV - excesso de arrecadação no valor de R$ 23.000,00
(vinte e três mil reais) referente convênio firmado junto o Ministério da Economia com
objetivo de aquisição de Drones e Armamentos para a Guarda Municipal de São

Roque;

V - excesso de arrecadação no valor de RS 1.020.600,00

(um milhão, vinte mil e seiscentos reais) referente convênio 01238/2020 firmado entre
Município e o Estado de São Paulo denominado Programa Pró Santa Casa II;

VI - superávit financeiro no valor de R$ 200.000,00

(duzentos mil reais) referente convênio firmado junto o Ministério da Economia com
objetivo de desenvolver esportes Olímpicos e Paraotimpicos junto a Divisão de
Esportes:

VII - superávit financeiro no valor de RS 100.000,00 (cem
mil reais) referente convênio firmado junto o Ministério da Cidadania com objetivo de
Implementação e Desenvolvimento do Projeto Ruas de Lazer no Município de São
Roque;
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Vllt - superávit financeiro no valor de R$ 5.326.826,12
(cinco milhões, trezentos e vinte e seis mil, oitocentos e vinte e seis reais e doze

centavos), referente fonte de recurso próprio para custear processos já iniciados em
2022.

Art. 3® Ficam alterados os anexos das Leis 5.272 de

28/07/2021. Lei 5.494 de 29/07/2022, Lei 5.571 de 22/11/2022.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 25/01/2023

MARCOS AUGUSTO ISSA Assinado de forma digita! por
ucMDt/-iiicc r*c MARCOSAUGUST0IS5AHENniQUESHtNKIQUbSUt D£ARAUJO;14495849859
ARAÚJO:! 4495849859 Dados; 2023.01.25 12:I3:29-oroo'

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
PREFEITO
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S,

MitgiSTÉRiO DA CIDADANIA

Esplanada dos Ministérios, Bloco 'A'. • Bairro Zona Cvico-Adminlstrativa, Brasilia/DF, CEP 70054-906
Telefone: e Fax: @)fax_unldade@ - www.cld9dania.eov.br

PROCESSO Ne 71000.040574/2021-00

CONVÊNIO MINISTÉRIO DA CIDADANIA/PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE/SP • PLATAFORMA
+BRASIL NS 911393/2021.

CONVÊNIO PLATAFORMA +8RASIL Ne 911393/2021,
QUE ENTRE Si CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA - MC E
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE/SP.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA CIDADANIA - MC, inscrito no CNPJ/MF sob ó

n° 05.525.783/0001-65, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco A, T andar, CEP: 70.054-806,
Brasília-DF, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pela SECRETARIA NACIONAL

DE ESPORTE, EDUCAÇÃO, LAZER E INCLUSÃO SOCIAL, baseada no Decreto ne 10.680, de 19 de abril de
2021, representada peta sua Secretária - Substituta, a Senhora SUZANA GONÇALVES LARANJA, brasileira,

residente e domiciliada no Condomínio Ouro Vermelho 1, Vetor 1, Quadra 6, casa 5, Jardim Botânico,

Brasília/DF, CEP: 71. 680-379, portadora da Carteira de Identidade ns 1.690.432 - SSP/DF e do CPF/MF ns
821.540.561-00, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nS 705, de 04 de dezembro
de 2020, publicada no Diário Oficiai da União no dia 07 de dezembro de 2020 e Portaria n^ 305, de 10 de

março de 2020, publicada no Diário Oficiai da União no dia 11 de março de 2020 e suas alterações
pela Portaria ns 497, de 25 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial da União no dia 29 de

setembro de 2020 e a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nS
70.945.009/0001-75, com sede na Rua São Paulo, Número 966, Bairro do Taboão, Município de São
Roque/SP - CEP: 18.130-120, doravante denominada CONVENENTE, representada pelo Prefeito, o
Senhor MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUE DE ARAÚJO, brasileiro, portador do CPF/MF
n.s 144.958.498-59, residente e domiciliado na Rua Pe Anchieta, Número 50, Casa 4 - São Roque/SP -
CEP: 18130-720.

RESOLVEM celebrar o presente Convênio, registrado na Plataforma +Brasil, regendo-se pelo disposto na

Lei Complementar n^ 101, de 04 de maio de 2000, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no que

couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federai n° 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, no Decreto Federal nS 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria

Interministerial MP/MF/CGU n® 424, de 30 de dezembro de 2016 e atualizações, consoante o processo
administrativo n.9 71000.040574/2021-00 mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

titlp^//sei.ad8dBnia.90v.br/sei/conlrQla<]or.php73cao={jocumenlaJmprimir_web&acai>_origemsarvore_visusllzar&id_<focumen(i><'131183S3&)Ftfr... V19
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0 presente Convênio tem por objeto a " Implementação e Desenvolvimento do Projeto Ruas de La
Município de São Roque/SP.", conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCUUÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Termo de

Referência, propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brasil, bem como

toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente.

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de
Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do
CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

Sem preju/zo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes:

1 - DO CONCEDENTE:

a) realizar na Plataforma -i-Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, execução,
acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de Tomada de
Contas Especial, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no
sistema;

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de
acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o estabelecido no

Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho;

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução física e financeira do objeto deste
Convênio, bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação
ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na forma do art. 41, copuf, inciso III, da Portaria

Interministerial n2 424, de 2016, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes
do uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo
estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de afteraçâo do Convênio e do seu Plano de Trabalho;

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do objeto e o
cumprimento dos prazos relativos á prestação de contas; e

f) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e
atividades.

li - DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência
aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio;

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente

Convênio;

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação Jurídica e
institucional necessária à celebração deste Convênio, de acordo com os normativos do programa, bem
como apresentar documentos de titularidade dominiaí da área de intervenção, licenças e aprovações de
projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, do
Distrito Federal ou federai e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da
legislação aplicável;

htu>s://B«i.cttla{lanl8.go-/.tK/sei/canlrolBctor.php7acao^oiximentaJinpnmirjivei>&acBa_Qnsem=arvore_vi6ualizBraicl_clocumenlos131ia383&lnrr... 2/18
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d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produt
serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, a
e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do benefício pe
população beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos de controle;

e) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito,
na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

f) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bancária específica,
aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicação
no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na

conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as

vedações constantes neste instrumento relabvas à execução das despesas;

g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica
vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no Cronograma de
Desembolso do Plano de Trabalho;

h) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução,

acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas Especial do Convênio,
quando couber, incluindo regularmente as informações e os documentos exigidos pela Portaria

Interministerial n? 424, de 2016, sendo nele registrados os atos que, por sua natureza, não possam ser

realizados no sistema;

i) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes
estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de

vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações;

j) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Convênio, bem como

na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos;

k) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em

que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de

contas;

I) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste

Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;

m) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas ín

loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução

do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação relativa à licitação

realizada e aos contratos celebrados;

n) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo, a

qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio, bem

como aos locais de execução do respectivo objeto;

o) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo e forma

estabelecidos neste instrumento;

p) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos recursos
deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da não

apresentação no prazo estipulado na respecbva notificação, ao mesmo tratamento dispensado às
despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados neste Termo

de Convênio;

q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação,

promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e,

obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas

placas, painéis e outdoors de identificação dos projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos

deste Convênio, consoante o disposto na Instrução Normatíva SECOM-PR n° 2, de 20 de abril de 2018, da

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, ou outra norma que venha a substituí-la;
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r) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investime
decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalida^
sociais às quais se destina;

s) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar ou
interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer tempo, sobre as
ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

t) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à
movimentação financeira da conta bancária específica vinculada ao presente Convênio;

u) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade,
e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da
União, o Ministério Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual.

v) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou
gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

w) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela
União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de sugestões,
elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

x) disponibilizar, em seu sítio oficial na Internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil
visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o

objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem
como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado;

y) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou
fornecimento - CTEF;

z) observar o disposto na Lei n? 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais, distritais ou
municipais vigentes, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista no plano de trabalho,
envolver parcerias com organizações da sociedade civil.

aa) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou
registro na Plataforma +Brasil que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis

ao procedimento licitatório, observado o disposto no art. 49 da Portaria Interministerial n? 424, de 2016;

Subcláusula Única. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela
execução do objeto do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a
evitar sua descontinuidade.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 16 (dezesseis) meses, contados a partir da assinatura do
presente instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente
fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu término.

Subcláusula Única. A prorrogação além dos prazos estipulados no art. 27, inciso V, da Portaria
Interministerial n. 424, de 2016, somente será admitida nas hipóteses de que trata art. 27, §39, da

mesma Portaria, e desde que o novo prazo estabelecido seja compatível com o período em que houve o
atraso e viável para a conclusão do objeto pactuado.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$107.746,13
(cento e sete mil setecentos e quarenta e seis reais e treze centavos), serão alocados de acordo com o
Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação
orçamentária:
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I - R$ 100.000,00 (cem mil reais), relativos ao presente exercício, correrão à conta da dotação consig
ao MINISTÉRIO DA CIDADANIA - MC, por meio da Emenda de Relatoria n? 81000784, assegurado
Nota de Empenho n® 2021NE000246, vinculada ao Programa de Trabalho n^ 27.812.5026.20JP.001
PTRES 203160, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 144, Natureza da

Despesa 33.40.41;

II - R$ 7.746,13 (sete mil setecentos e quarenta e seis reais e treze centavos, relativos à contrapartida do
CONVENENTE, consignados na Lei Orçamentária 5.164, de 10 de dezembro de 2020.

Subcláusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das
metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a

funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os

subprojetos/subatividades contemplados pelas transferências dos recursos para a execução deste
Convênio.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com

os prazos estabelecidos no Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na

conta bancária específica do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a

critério do CONVENENTE.

Subcláusula Primeira. O aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal anual de

diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação específica
aplicável.

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado

financeiro não poderão ser computadas como contrapartida.

Subcláusula Terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está

devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão

depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do
CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira oficial, federal ou estadual.

Subcláusula Primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento
pactuado e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -

CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE ou da unidade executora.

Subcláusula Segunda. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no

instrumento e para os instrumentos enquadrados nos níveis previstos nos incisos IV e V do art. 3? da

Portaria Interministerial ns 424, de 2016, preferencialmente em parcela única.

Subcláusula Terceira. A liberação da parcela única ficará condicionada a(o):

a) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE.

Subcláusula Quarta. Os recursos financeiros, enquanto não utilizados, serão aplicados conforme disposto

no art. 116, § 4?, da Lei n? 8.666, de 21 de Junho de 1993.

Subcláusula Quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais parcelas ficará

condicionada à execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente.

Subcláusula Sexta. Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONVENENTE, o

cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no

referido processo licitatório.
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Subcláusula Sétima. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta)
da liberação da primeira parcela, o instrumento será rescindido, salvo se presente alguma hipótese
autorize sua suspensão ou prorrogação motivada, conforme previsto no artigo 41, §§19 e 20 da Porta

Interministeriai n. 424, de 2016.

Subcláusula Oitava. A execução financeira mencionada na Subcláusula Quinta será comprovada pela
emissão de Ordem Bancária de Transferências Voluntárias - OBTV.

Subcláusula Nona. É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o CONVENENTE que tiver
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira por prazo superior a
180 (cento e oitenta) dias e que não tenham sido motivadamente suspensos ou prorrogados, conforme

autoriza o artigo 41, §§19 e 20 da Portaria Interministeriai n. 424, de 2016.

Subcláusula Décima. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e

financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no

cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado na Plataforma +Brasil, que

guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do Convênio.

Subcláusula Décima Primeira. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTE:

I  - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária

específica em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de

Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do convenente; e

II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70%

(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente, quando não se tratar de liberação em parcela

única.

Subcláusula Décima Segunda. Nos termos do §3^ do art. 116 da Lei n? 8.666, de 1993, a liberação das

parcelas do Convênio ficará retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quando:

I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, constatada

pelo CONCEDENTE ou pelo Órgão competente do Sistema de Controle Interno da Administração Pública
Federal;

II - for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do Convênio, ou o

inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas; e

III - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou por

integrantes do respectivo sistema de controle interno.

Subcláusula Décima Terceira. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na sua finalidade,

serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de poupança de instituição financeira
oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de

curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização
desses recursos verificar-se em prazos menores que um mês.

Subcláusula Décima Quarta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os

rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CONVENENTE,

observada a proporcionalidade prevista na celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos

para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado.

Subcláusula Décima Quinta. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da

cobrança de tarifas bancárias.

Subcláusula Décima Sexta. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite junto à

instituição financeira albergante da conta corrente específica:

I  - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a

conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180
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(cento e oitenta) dias e não haja motivada suspensão ou prorrogação deste prazo, nos termos

Subcláusula Sétima;

II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no prazo

previsto no art. 60 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016.

Subcláusula Décima Sétima. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula Décima Segunda,
junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a transferência dos recursos
financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União.

Subcláusula Décima Oitava. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na Subcláusula

Décima Quarta, inciso I, a conta corrente específica do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de

até 180 (cento e oitenta) dias.

Subcláusula Décima Nona. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que
antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art. 73 da Lei n? 9.504, de 1997,

ressalvadas as exceções previstas em lei.

Subcláusula Vigésima. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será
oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores.

Subcláusula Vigésima Primeira. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do
instrumento e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de

Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria
Interministerial ns 424, de 2016.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação aplicável.

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:

1  - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste
instrumento;

II - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

iil - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa
tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;

iV - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de
pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de
consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes aos
pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se
decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para

pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VI - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social,
da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que
previstas no Plano de Trabalho;

VIU - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar;

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao
presente Convênio;
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X - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber recL

federais;

XI - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante,
por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais

hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XII - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo se permitido neste

instrumento e em norma correlata, bem como se houver anuência expressa por parte do CONCEDENTE;

XIII - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de

trabalho pactuado; e

XIV - utilizar os recursos do instrumento para aquisição ou construção de bem que desobedeça a Lei n. ?

6.454, de 1977.

Subcíáusula Segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica

deste Convênio serão realizados ou registrados na Plataforma +Brasil e os respectivos pagamentos serão

efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e

prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o crédito

poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado

na Plataforma +Brasil o beneficiário final da despesa:

I - por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE;

II - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

III - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de

atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrapartida pactuada.

Subcíáusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá na Plataforma

+Brasil, no mínimo, as seguintes informações:

I - a destinação do recurso;

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

III - o contrato a que se refere o pagamento realizado;

IV - informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e

V - A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento.

Subcíáusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação do beneficiário
do pagamento pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado, no decorrer da vigência do
instrumento, um único pagamento por pessoa física que não possua conta bancária, até o limite de R$
1.200,00 (um mil e duzentos reais).

Subcíáusula Quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação
específica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38
do Decreto n? 93.872, de 1986, observadas as seguintes condições:

I  - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de
material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular
destinada a empreendimento específico;

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos
materiais ou equipamentos; e

III - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento congênere no
valor do adiantamento pretendido.

CLÁUSULA NONA - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS
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0 CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de serviç
aquisição de bens com recursos da União vinculados à execução do objeto deste Convênio, as disposí

contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n? 10.520, de 17 de junho de 2002, e demais normas federais,
estaduais e municipais pertinentes às licitações e contratos administrativos, inclusive os procedimentos
ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação.

Subcláusula Primeira. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados
pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais
observar as disposições da legislação específica aplicável ao respecbvo processo licitatório, obedecido o

disposto no art. 49 da Portaria Interministerial n. 424, de 2016.

Subcláusula Segunda. O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias, contados

da data de assinatura do instrumento ou, havendo cláusula suspensiva, do aceite do termo de referência,
e poderá ser prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo CONVENENTE e aceito pelo
CONCEDENTE.

Subcláusula Terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a
execução de custeio, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo

CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que observadas as condicionantes previstas no artigo 50-A da
Portaria Interministerial n9 424, de 2016;

a) licitação realizada antes da assinatura do instrumento;

b) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao

início da vigência do instrumento;

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento.

Subcláusula Quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula Terceira, somente serão aceitas as despesas

que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de transferência voluntária e a liberação

dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo licitatório pelo

CONCEDENTE.

Subcláusula Quinta. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade

pregão, nos termos da Lei n^ 10.520, de 2002 e de seu regulamento, na forma eletrônica, exceto nos
casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência
discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.

Subcláusula Sexta. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente Convênio, o

CONVENENTE deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos artigos 2? a 6^ da

Instrução Normativa SLTI/MP n? 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber.

Subcláusula Sétima. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas decorrentes
das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser
registradas na Plataforma +Brasil.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá verificar os procedimentos licitatórios realizados pelo
CONVENENTE, atendo-se à documentação no que tange aos seguintes aspectos:

1  - contemporaneidade do certame ou subsunção a uma das hipóteses do arbgo 50-A da Portaria
Interministerial n? 424, de 2016;

II - compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência;

III - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado, e

IV - fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do CONVENENTE ou registro na

Plataforma +Brasil que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao
procedimento licitatório.

Subcláusula Nona. Compete ao CONVENENTE:

I  - realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de serviços, o
processo licitatório nos termos da Lei n? 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à matéria,
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L^l
assegurando a correção dos procedimentos legais, além da disponibilização da contrapartida, quanc^—
0 caso;

II - registrar na Plataforma +Brasil o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela AdministraçãrT
Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu

respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do Contrato Administrabvo de

Execução ou Fornecimento - CTEF e seus respectivos aditivos;

III - prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento - CTEF que a

responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa

contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveniado;

IV - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de Execução ou

Fornecimento - CTEF, nos termos do art. 75, inciso IX e §§ 4? a 6® da Portaria Interministerial n® 424, de

2016;

V - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste Convênio, que obrigue o

contratado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle

interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros contábeis e locais de execução,

referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira oficial não controlada

pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.

Subcláusula Décima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o
presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que constem:

1  - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência,

Fiscalização e Controladoria-Geral da União;

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SiCAF como impedidas ou suspensas; ou

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade,

supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Subcláusula Décima Primeira. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da
Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem.

Subcláusula Décima Segunda. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto
no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) privada(s) sem finalidade
lucrativa, deverá ser observado o disposto na legislação específica que rege a parceria.

Subcláusula Décima Terceira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas

subsidiárias figurem como convenente ou unidade executora, deverão ser observadas as disposições da
Lei n5 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros.

Subcláusula Décima Quarta. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de

cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei n^ 13.019, de 31 de
julho de 2014, e as normas estaduais, distritais ou municipais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta do CONVENENTE, devidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, no prazo mínimo de
60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto aprovado.

Subcláusula Primeira. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o
CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que se pretende agregar ao projeto,
cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de
Trabalho.
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Subcláusula Segunda. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhad

respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonst
regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da

conformidade física e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da execução física e

dos resultados, na forma dos artigos 53 a 58 da Portaria Interministerial n^ 424, de 2016, de forma a

garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, podendo assumir ou transferir a

responsabilidade pela sua execução, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a

evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula Primeira. O CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil representante para o
acompanhamento da execução deste Convênio, que anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas

observadas, verificando:

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;

II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;

III - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE na Plataforma +Brasil;

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente
instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsável pelo

seu acompanhamento.

Subcláusula Terceira. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o
CONCEDENTE poderá:

I - valer-se do apoio técnico de terceiros;

II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao
local de aplicação dos recursos, com tal finalidade;

III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na
execução do instrumento;

IV - solicitar diretamente à instituição financeira comprovantes de movimentação da conta bancária
específica do Convênio;

V - programar visitas ao local da execução, quando identificada a necessidade, observado o disposto no
art. 54, caput, inciso II e §2e, da Portaria Interministerial n? 424, de 2016;

VI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais
na internei, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e

VII - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.

Subcláusula Quarta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências
de ordem técnica, apuradas durante a execução do Convênio, o CONCEDENTE suspenderá a liberação de
parcelas de recursos pendentes e comunicará o CONVENENTE para sanear a situação ou prestar
informações e esclarecimentos, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por igual período.

Subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o CONCEDENTE, no prazo

de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará quanto à aceitação, ou não, das
justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a apuração do dano.
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Subcláusula Sexta. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar nos autok ̂  ̂
processo as justificativas prestadas. >^'iocíí>
Subcláusula Sétima. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá
adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento.

Subcláusula Oitava. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento
ensejará obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior

ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução dos recursos à conta única do Tesouro.

Subcláusula Nona. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na Subcláusula Sétima
ensejará o registro de inadimplência na Plataforma +Brasil e, no caso de dano ao erário, a imediata

instauração de Tomada de Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo S® da Instrução
Normativa TCU 71, de 2012, a adoção de outras medidas administrabvas ao alcance da autoridade
administrativa ou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso,
sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos

e entidades federais (CADIN), nos termos da Lei n^ 10.522, de 2002.

Subcláusula Décima. As comunicações elencadas nas Subcláusulas Quarta, Quinta e Sétima serão
realizadas por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a notificação ser
registrada na Plataforma +Brasil, enviando cópia, em todos os casos, para a Secretaria da Fazenda ou

secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE.

Subcláusula Décima Primeira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou

obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo

Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos
recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Subcláusula Décima Segunda. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são

responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalização da

execução deste instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou
irregularidades praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão
de responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos danos causados a

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula Décima Terceira. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer

irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática de crime ou
de ato de improbidade administrativa, cientificará a Advocacia-Geral da União e os Ministérios Públicos
Federal e Estadual, nos termos dos artigos 72, §39 e 58 da Portaria Interministerial n9 424, de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa
prevista nas legislações específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemábco
pelo convenente e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições
contratuais técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

Subcláusula Única. O CONVENENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil representante para o
acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas
observadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
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0 Órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar contas d
boa e regular aplicação, na forma estabelecida pelos arts. 59 a 64 da Portaria Interministerial n? 424)
2016.

Subcláusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no procedimento de acompanhamento
sistemático da conformidade financeira, considerando o início e o fim da vigência do presente
instrumento, devendo o registro e a verificação da conformidade financeira ser realizados durante todo o

período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 56 da Portaria interministerial n? 424, de
2016.

Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise dos elementos
que comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o alcance dos resultados
previstos nos instrumentos.

Subcláusula Terceira. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE na Plataforma
+Brasil, iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do
Convênio.

Subcláusula Quarta. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 60 (sessenta)
dias, contados do término de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer
primeiro, e será composta, além dos documentos e informações registrados pelo CONVENENTE na
Plataforma +Brasil, pelo seguinte:

1 - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e
manifestação do gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado;

II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio;

III - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os documentos
relacionados ao Convênio, nos termos do §32 do art. 42 da Portaria Interministerial n2 424, de 2016.

Subcláusula Quinta. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido neste

instrumento, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo adicional máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para
sua apresentação.

Subcláusula Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o CONVENENTE não
apresentar a prestação de contas na Plataforma +Brasil nem devolver os recursos, o CONCEDENTE

registrará a inadimplência na Plataforma +Brasil por omissão do dever de prestar contas e comunicará o

fato ao órgão de contabilidade analítica a que esbver vinculado, para fins de instauração de Tomada de
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário,
sob pena de responsabilização solidária.

Subcláusula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução física nem utíiização dos recursos do

presente Convênio, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros
de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá registrar na Plataforma +Brasil o recebimento da prestação
de contas, cuja análise:

I - para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrumento, com base nas
informações contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subcláusula Quarta desta Cláusula;

II - para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o período de vigência do instrumento,

devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou

irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo.

Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução física do
objeto, conterá os apontamentos relativos à execução financeira não sanados durante o período de
vigência do Convênio.

Subcláusula Décima. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação
de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo CONCEDENTE os relatórios,
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boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pelo Tribunal
Contas, durante as atividades regulares de suas funções.

Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subcláusuia Décima

Quinta, caso constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de resultados, o
CONCEDENTE notificará o CONVENENTE para sanar a irregularidade no prazo de até 45 (quarenta e cinco)
dias (art. 10, §9^, do Decreto n^ 6.170, de 2007, c/c art. 59, §95, da Portaria Interministerial n2 424, de

2016).

Subcláusula Décima Segunda. A notificação prévia, prevista na Subcláusula Décima Primeira, será feita
por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia para a Secretaria da Fazenda ou

secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao CONVENENTE, devendo a notificação ser
registrada na Plataforma +Brasil.

Subcláusula Décima Terceira. O registro da inadimplência na Plataforma +Brasil só será efetivado após a

concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das

irregularidades apontadas.

Subcláusula Décima Quarta. O CONCEDENTE terá o prazo de 1 (um) ano, prorrogável por igual período
mediante justificativa, contado da data do recebimento, para analisar conclusivamente a prestação de
contas, com fundamento no parecer técnico expedido pelas áreas competentes. O eventual ato de

aprovação da prestação de contas deverá ser registrado na Plataforma +Brasil, cabendo ao CONCEDENTE
prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram
boa e regular aplicação.

Subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar em:

I - aprovação;

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de

que não resulte dano ao Erário; ou

III - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial, caso sejam
exauridas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, nos termos da
Subcláusula Décima Sétima.

Subcláusula Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o valor do dano

ao erário seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, mediante justificativa e
registro do inadimplemento no CADIN, aprovar a prestação de contas com ressalva.

Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as
providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente
do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato na Plataforma +Brasil e
adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas Especial, observando os arts. 70
a 72 da Portaria Interministerial ne 424, de 2016, com posterior encaminhamento do processo à unidade
setorial de contabilidade a que estiver jurísdicionado para os devidos registros de sua competência.

Subcláusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do artigo 65 da Instrução Normativa TCU 71, de
2012, a autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance ou requerer ao órgão
jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento
do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso.

Subcláusula Décima Nona. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta desta cláusula,
considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da prestação de contas pelo
CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao
exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula Vigésima. Caberá ao prefeito ou governador sucessor da CONVENENTE prestar contas dos
recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS
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Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste Convê
CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata Instauração de To.
de Contas Especial do responsável, providenciada peia autoridade competente do órgão ou entida
concedente, obriga-se a recolher à CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL, no Banco do Brasil S.A., em
favor da União, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, disponível no
site www.tesouro.f3zenda.eov.br. portai SlAFl, informando a Unidade Gestora (180073) e Gestão 00001
(Tesouro) e:

I - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das receitas obtidas
nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado, ainda que não tenha havido
aplicação, informando o número e a data do Convênio;

II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais, na
forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data de recebimento,
nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prevista no art. 59, § 29, da
Portaria Interministerial n^ 424, de 2015, em que não haverá incidência de juros de mora, sem prejuízo
da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas;

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio.

III • o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados,
atualizado monetariamente e acrescido de juros legais.

Subcláusula Primeira. A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com observância da
proporcionalidade dos recursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da contrapartida do CONVENENTE,
independentemente da época em que foram aportados pelos partícipes.

Subcláusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de
Contas Especial ou, na hipótese de aplicação do artigo 69 da Instrução Normativa TCU 71, de 2012, a
adoção de outras medidas administrativas ao alcance da autoridade administrativa ou ainda requerer ao
órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do
ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do
CONVENENTE no Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN),
nos termos da Lei ns 10.522, de 2002.

Subcláusula Terceira. Nos casos de descumphmento do prazo previsto no caput, o CONCEDENTE deverá
solicitar á instituição financeira albergante da conta corrente específica da transferência a devolução
imediata, para a conta única do Tesouro Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente específica
do instrumento.

Subcláusula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execução do
objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrumento, é obrigatória a divulgação em sítio
eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das informações referentes aos valores
devolvidos e dos motivos que deram causa à referida devolução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade do
CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto ns 6.170, de 2007 e da Portaria Interministerial nS

424, de 2016.

Subcláusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes

adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se
incorporam a este.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes,
bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a

hllps://sefxit(adanfa.8ov.brfseí/controlad0f.phP?acao=documentoJmprimif_weWacáo_origeiTt=afvofe_visiJalizaffiiEl_tio(iuiiienlo=l31183B34in... 16/18



13«)1/202216:CF2 SElfMC -11769502 ■ Convênio

continuidade do programa governamental, devendo nesse documento estar claras as regras e dir(
de utilização dos bens.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO

0 presente Convênio poderá ser:

1  - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença;

II - rescindido, Independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes

hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) ínadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado;

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial, observado o disposto nos arts. 71 e 72 da Portaria Interministerial ns 424, de 2016;

e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela,
salvo as hipóteses em que houve motivada prorrogação deste prazo, conforme autorização excepcional
trazida pela Portaria interministerial n° 424, de 2016; e

f) inexistência de comprovação de retomada da execução, após findo o prazo previsto na cláusula sétima,
subcláusula décima sexta deste instrumento, situação em que incumbirá ao concedente;

1 - solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a transferência dos
recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União; e

2 - analisar a prestação de contas, em atenção ao disposto na cláusula Décima Terceira deste
instrumento.

Subcláusula Primeira. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração de

Tomada de Contas Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Dívida Ativa da União, exceto se
houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade
da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades
decorrentes do ato praticado.

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da denúncia ou rescisão do
instrumento, o concedente providenciará o cancelamento dos saldos de empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à pubiicaçlo do respectivo extrato no Diário Oficial da
União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da
respectiva assinatura.

Subcláusula Primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Plataforma
+Brasil aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da
execução e a prestação de contas do presente instrumento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à Câmara Municipal,
Assembléia Legislativa ou Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias contados da
assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias
úteis contados da data da liberação, facultando-se a comunicação por meio eletrônico.

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obriga-se a:

1  • caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos

hltps;//sel.cid8CIan[a.gov.br/sei/conlrolB(jor.php?ac80=tlocumento_imprimif_wqb&acao_ongem"arvore_vtsualizarSud_docúmefllo=131183934ln,.. 16/18
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relativos ao presente Convênio, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, nos termos do art. 2? da Lei n? .

de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área

vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando houver;

III - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internei ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil

visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores

e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas
para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso

direto à Plataforma +Brasil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I  - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas,

quando realizadas por intermédio da Plataforma +Brasil, exceto quando a legislação regente tiver

estabelecido forma especial;

II - as mensagens e documentos, resultantes de eventual transmissão via fac-símile, não poderão
constituir-se em peças de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05

(cinco) dias;

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências

que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios
circunstanciados; e

IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma +Brasil deverão ser supridas
através da regular instrução processual.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Os participes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à
tentativa de conciliação perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF),
da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei n? 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida

Provisória ns 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 18, inciso III, do Anexo I ao Decreto ns 7.392,

de 13 de dezembro de 2010. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões

decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção judiciária do Distrito Federal, por força do
inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, vai assinado pelos
partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Pelo CONCEDENTE:

SUZANA GONÇALVES LARANJA

Secretária Nacional de Esporte, Educação,

Lazer e Inclusão Social - Substituta

Pelo CONVENENTE:

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUE DE ARAÚJO

hltps //sei.cidadania.gov.br/sei/conlrola(Jor.php?acao=doajmenloJmprimir_web&acao_ohgem=arvore_visualiz3r&i(l_documento=13118383&in... 17/18
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ANEXOS AO MINUTA OE CONVÊNIO

PLANO DE TRABALHO

*(SEÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE ANEXOS, NÃO CONFUNDIR COM SEÇÃO PRINCIPAL DO
DOCUMENTO)*

Referência: Processo n« 71000.040S74/2021-00 SEI n> 11789502
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DIÁRIO OnCIAL DA ÜNIAO
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âi9&o:Hln[stirlo da Agticuliura. Pecuária «Abastedmento/Gablnete da Ministra

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio N" 9U68O/2021 N" Processo: 21000056920202195. Concodonte;

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA RECUARIA E ABASTECIMENTO, Convenente: MUNICÍPIO DE SAO ROGUE

CNPJ n» 709«15009000175. Objeto- AQUISIÇÃO DE MAQUNA E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS. Valor TolaL RS

298.379.99. Valor de Contrapartld.T R$ 11.879,99. Valor a sei transferido ou descentralizado por exorciclo;

2021 - R$ 286.500,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho- 2021NE001486. Valor RS 286.500.00.

PTRES: 195988. Fonte Recurso: 018QOOOOOO. ND 444042, Vigência: 20/12/2021 a 20/08/2024, Data de

Assinatura: 20/12/2021. Signatários: Concedente. EDIMILSON ALVES CPF n" 606.089.001-68. Convenento;

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO CPF n" 144.958,498-59.
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Dados do Plano de Ação
Permite a manutenção cie Planos de Açáo na Plataforma -Brasil

Situação cio Plano de Ação Gente

Dados Básicos

Código do Plano de Ação

09032022-014761

Dados Orcameiitanos Relatono Gestão

Ano

2022

Modalidade de Transferência

I Especial

Programa

V  I 09032022

Beneficíano

70945009000175 - MUNICÍPIO DE SAO ROGUE

UF

SP

Banco

001 - Banco do Brasil

Agènda

523-1

Conta

44348-4

Emenda Parlameiitar

202237770008-VrrOR UPPI

Valor de Custeio

RS 200.000,00

Valor de Investimento

RS OOO

hllps://83.3a-6a5t-l.amazonaw3.Mm/Qtimize-«!oc/edoc_l419/2023/01'09/69426B7E4A7B6B6755CD081F4='lono_de_AJcao_09032022_Ol'S7ei.png7X-Arfu-ComenI-Sha25e=UNSiGNED-PAYLOAD&X-Am2-AlgorilhT
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE DESENVOLVIMEN10 REGIONAL

GABINETE DO SECRE l ARIO

TERMO DE CONVÊNIO 102043/2022

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SAO PAULO. POR MEIO DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL. ESTA POR SUA SUBSECRETÁRIA DE CONVÊNIOS COM MUNICÍPIOS E
ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS. E O MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE.

Aos 06 dias do mês de junho de 2022. o Estado de São Paulo, por intermédio de sua Secretaria de Desenvolvimento
Regional, neste ato representada pelo Titular da Pasta, nos termos da autorização constante do Decreto n" 61.229, de
17 de abril de 2015. combinado com o Decreto n® 64.059. de 1 ° de janeiro de 2019 e do despacho publicado no DOE
de 02/06/2022. doravante designado ESTADO, e o Município de SÃO ROQUE, inscrito no CNPJ/MF sob n®
70.946.009/0001-75. neste ato representado pelo seu Preleito MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO,
doravante designado apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram o
presente convênio, que se regerá pela Lei Federal n® 8.666. de 21 de junho de 1993, pela Lei Estadual n® 6.544, de 22
de novembro de 1989. e em conlormidade com as cláusulas e condições seguintes,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convênio tem como objeto a transferência de recursos financeiros
para Infraestrutura urbana, de acordo com o correspondente plano de trabalho, que integra o presente instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO: O Secretário de Desenvolvimento Regional, após manifestação favorável do responsável pela
Subsecretária de Convênios com Municípios e Entidades não Governamentais, amparada em pronunciamento do setor
técnico da Unidade, poderá autorizar modificações incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput". para sua
melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUCÁO E FISCALIZAÇÁO DO CONVÊNIO: O controle e a fiscalização da
execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria de Desenvolvimento Regional, por sua
Subsecretária de Convênios com Municípios e Entidades não Governamentais (SDFVSCMENG). e, pelo MUNICÍPIO,
ao seu representante para tanto indicado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: Para a execução do presente convênio, o ESTADO
e o município terão as seguintes obrigações:

I - COMPETE AO ESTADO:

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à celebração do convênio, bem
assim as prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica da obra;

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidade técnica do MUNICÍPIO;

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e quinta do presente convênio;

II • COMPETE AO MUNICÍPIO:

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que cuida a cláusula primeira deste
convênio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do presente instrumento, em
conlormidade com o plano de trabalho e com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padrões
de qualidade e economia aplicáveis à espécie;

b) cumprir o disposto na Lei estadual n® 9.938. de 17 de abnl de 1998. com relação à acessibilidade para pessoas com
deficiência;

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins aludidos no presente convênio;



GOVERNO 1)0 ICSTAÜO DESAO 1'AÜI.O

SECRETARIA Dll Dl.vSHNVOl.VlMlíNTO lU-OIONAL

GABINl-rrii DO SliCRETARIO

v"Otw

d) colocar à disposição do ESTADO a documsntação relerenle ã aplicação dos recursos financeiros, permitindo ampfa
fiscalização do desenvolvimento da otira objetivada nesle ajuste;

e) prestar contas da aplicação dos recursos financoiros recebidos, conforma Manual de Orienlação fornecido pelo
ESTADO, sem prejuízo do atendimento às instruções especfncas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

g) responsabilizar-sa pelos encargos trabalhistas, previdencláríos. fiscais, comerciais e outros, resultantes da execução
do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros. Isentando o ESTADO de
qualquer responsabilidade;

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo ESTADO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A prestação de contas a que se refere a alínea 'e' do Inciso II desta cláusula será
encaminhada pelo MüNICiPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento dos
recursos financeiros, conforme estabelecido no cronograma flsico-rmanceiro, e será eiKartada aos autos do processo
correspondente para exame por parte do órgão competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente convênio, não tendo
ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos do ESTADO. Ilca o MUNICÍPIO obrigado a restllulr, no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias cwitados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de
contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescenles, inclusive os provenientes das receitas obtidas
das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do
repasse e atê a data da efativa devolução, devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancáiio à
Secretaria de Desenvolvimento Regional.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades encontradas na
prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de
recebimento desta comunicação, aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento
de valores utilizados Indevidamente.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: O valor do presente convênio é de RS 706.190,48 (setocentos e seis mil, cenio e
noventa reais e quarenta e ollo centavos) dos quais RS 500.000.00 (quinhentos mil reais), de responsabilidade do
ESTADO a o restante de responsabilidade do MUNICÍPIO

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS: Os recursos de responsabilidade do
ESTADO serão repassados ao MUNICÍPIO, após a expedição da ordem de serviço, em conformidade com Oecrelo n®
66.173 úe26 de outubro de 2021. e Plano de Trabalho, desde que atendidas as formalidades legais a regulamenlares
vigentes, nas seguintes condições:

1® parcela: no valor da R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a ser paga em até 30 (trinta) dias, após a expedição da
ordem de serviço;

PARÁGRAFO PRIMEIRO; Não será repassado ao MUNICÍPIO qualquer recurso de responsabilidade do ESTADO que
ultrapasse o valor total necessário à concluso do abjeto e de cada uma das etapas previstas no piano de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Deverá o MUNICÍPIO, como condição prévia à transferência de qualquer recurso do
Esiado. fornecer documerriação que comprove o custo efetivo final para a execução do objeto do presente convênio.

CLÁUSULA SEXTA • DOS RECURSOS RNANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO: Os recursos de respons^üidade do
ESTADO a serem transferidos ao MUNICÍPIO são originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa
4.4.40.51.01 - Transferências á Municípios - Obras, Código 29.01.18 - Subsecretária de Convênios com Municípios e
Entidades não Governamentais, Programa de Trabalho Resumido 04.127.2926.4477.000 - Arficulaçâo Municipal e
Consórcio de Municípios, dotação orçamentária do corrente exercício da SDR/SCMENG. ao passo que os recursos a
cargo do MUNICÍPIÒ onerarão a natureza de despesa n® 449051.
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GABINEIE DO SEC RETARIO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em função deste ajuste, serão
depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na
execução do objeto deste convênio,

PARÁGRAFO SEGUNDO O MUNICÍPIO deverá obsenrar ainda;

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva utilização, estes deverão ser
aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou
superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em
títulos da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos inferiores a um mês;

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas,
exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste;

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso 11, alínea e, deverão ser apresentados os
extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta, juntamente com a documentação referente à

aplicação das disponibilidades financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.;

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou restituição do numerário
recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança no período, computada desde a data do repasse e até
a data do efetivo depósito;

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em nome do MUNICÍPIO, devendo
mencionar o número deste Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO Compete ao MUNICÍPIO assegurar os recursos necessários à execução integral do objeto a
que se refere esle convênio, nos termos do artigo 116, § 1®, inciso VII, da Lei federal n® 8.666, de 21 de junho de 1993,
com suas alterações posteriores,

CLÁUSULA SÉTIMA • DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente convênio é de 720 ( setecentos e
vinte ) dias contados da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o presente convênio poderá ter seu
prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretáno de Desenvolvimento
Regional, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A mora na liberação dos recursos, quando devidamente comprovada nos autos, ensejará a
prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da
respectiva liberação, independentemente de termo de aditamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÁO: Este convênio poderá ser denunciado pelos partícipes,
mediante notificação prévia com antecedência minima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou
descumprimento de qualquer de suas cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de
contas.

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROflílOCIONAL: Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente
convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria de
Desenvolvimento Regional, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando vedada a utilização de nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1°
do artigo 37, da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir litígios oriundos da execução
deste convênio, após esgotadas as instâncias administrativas.

E, por estarem do acordo, assinam o presente Termo digitalmente, acompanhado por duas testemunhas.



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

SECREI ARlA DE DESENVOLVIMEN fO REGIONAI.

GABINETE DO SECRE I ARIO

%A

São Paulo, 06 de junho de 2022

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIOUES DE ARAÚJO

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ROQUE

JESSE JAMES LATANCE

Subsecretário

SUBSECRETÁRIA DE CONVÊNIOS COM MUNICÍPIOS E ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS

RUBENS EMIL CURY

Secretário de Estado

GABINETE DO SECRETÁRIO

Assinado com senha por: RUBENS EMIL CURY ■ 06/06/2022 às 10:32:49
Assinado com senha por: JESSE JAMES LATANCE ■ 06/06/2022 às 14:53:56
Assinado com senha por: MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIOUES DE ARAÜJO • 06/06/2022 às 14:26:17
Documonio N": 050236A1350903 ■ consulta é autenticada em:
hltps://demandas.spsempapel.sp,gov.br/demandas/documenlo/050236A13S0903



t;OVERNO IK> KSTADO DF. SAO PAULO
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TERMO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO GSSP/ATP.

%

Convênio qiie entre si celebram o Estado de São Paulo c o Município de
São Roque, objetivando a transferência de recuríos financeiros oriundos
de Emenda Paiíamentar ímposiiiva LOA, destinados a aquisição de bens
nela especificados e neste instriuiienio detalhados.

O Estado de São Paulo, doravante denomitiado ESTADO, por intermédio da Secretaria
de Segurança Pilblica. doravante denominada SSP, neste ato representado pelo Titular da Pasta, o Gen
JOÀO CAMILO PIRES DE CAMPOS, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado confonnc artigo 1°. inciso llí, do Decreto n"6fi.l73, dc 26 dc outubro de 202 l,e
a Prefeitura do Município de São Roque. CNPJi 70.946.()09/0(X)l-75, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal Sr MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO, doravante
denominado MUNICÍPIO, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram o
presente convênio em conformidade com as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Objeto

O presente Convênio tem como objeto a transferência de recursos financeiros do Estado
pura o Município, oriundos da Emenda Parlamentar Individual Imposiliva LOA 2Ü22.Ü05.37757, de
autoria do Deputado Estadual Agente Federal Danilo Balas - Demanda 030698. com vistas à aquisição
dc equipamentos dc tecnologia da informação o comunicação - câmeras dc vídeo monitoramento,
destinado ã Guarda Civil Municipal, de acordo com o Plano de Trabalho que integrtt o presente

expediente, como Anexo.

Parágrafo único; O Secretário dc Segurança Pública, amptu^do cm manifestação
fundamentada do setor técnico da Pasta, poderá autorizar modificações incidentes sobre o Plano de
Trabalho dc qite trata o "captit". para sua melhor adequação técnica ou financeira, que será formalizado
mediante termo aditivo, vedados a alteração do objeto do ajuste ou o acréscimo dc valor.
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a^AUSULA SEGUNDA

Dn Execução c Fisculização do Convênio

Para efeito cie acompanhamento da execução do presente ajuste, os partícipes teião os
seguintes represenianies, no gnipo de Controle e Fiscalização:

I • do ESTADO: um representante da área de finanças da SSP e um representante da SSP na
região, afeui ao objeto do convênio;

II - do MUNICÍPIO: dois servidores do MUNICÍPIO, indicados pelo Chefe do Poder
Executivo Municipal, sendo pelo menos um do setor de compras e licitações:

§ 1° - O giiipo será cooixlcnado (wlo representante da área de finanças da SSP.

§ 2°- Ao gnipo de Controle e Fiscalização incumbirá:

I- acompanhar a execução do convênio;

II- propor as adequações que se fizereni necessárias;

ED- informar os partícipes de desvios e problemas detectados.

CLÁUSULA TERCEIRA

Das obrigações dos Partícipes

Para a execução do presente convênio, o ESTADO e o MUNICÍPIO terão as seguintes
obrigações:

I - compete ao ESTADO, por intermédio da SSP:

a) repassar o recurso financeiro para o Município, a fira de que sejara adquiridos os
equipamentos previstos na Cláusula Primeira, conforme deialliamento estabelecido no Plano de
Trabalho e respectivo cronograma de desembolso;

b) supervisionar a execução integral do objeto do presente convênio, de responsabilidade
exclusiva do Município;

c) adotar as providencias legais necessárias, aplicando as sanções cabíveis, cm caso dc
dcsvirtuamentü do objeto deste convênio;

d) analis:ir e aprovar as prestações de contas dos recursos repassados.

11 - compete ao MUNICÍPIO:

a) receber os recursos repassados e mantê-los em aplicação financeira, conforme
indicado na cinusuiu sexta deste instrumento, aié ii sua efetiva utilização, exclusivamente, no objeto
deste convênio;

b) adquirir, sob sua e.xclusiva responsabilidade, os equipamentos dc que cuida a cláusula
primeira deste convênio, conforme as etapas dc execução e o cronograma de desembolso previstos no
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Plajio de Trabalho, com obsen-ância da legislação pertlnenlc. cm especial das Leis federais n°
8.666/1993 c 10.52CV2002 "enquanto vigentes", ou da Lei Fedend n° 14.133/21.

c) aplicar os recurso.s exclusivamenie para o.s fins aludidos no presente convênio:

d) colocar ã disposição da SSP a documentação referente ã aplicação dos recursos
financeiros c aos bens com cies adquiridos, pcnnitindo ampla fí.scalização da e.xccução do objeto
convcniado:

c) prc-star contas das aplicações dos recursos financeiros, conforme Manual de
Orientação caiido pelo ESTADO, sem prejuízo do atendimento às instruções específicas do Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo;

f) f) observar o disposto na Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e. quando o
caso. da Lei Federal n" 10.520. de 17 de julhos de 2002 "enquanto vigentes", ou da Lei Federal n"
14.133/21, no tocante à.s aplicações financeiras dos recursos recebidos, no caso de sua não imediata
utilização, e à devolução do saldo financeiro reiiianescenie. nas hipóteses de conclusão, denúncia,
rescisão ou extinção do ajuste;

g) contratar a aquisição dos bons/serviços de,scritüs no Plano de Trabalho com
observância das disposições da Lei Federal n° 8,666. de 21 de junho de 1993 c. quando o ca.so. da Lei
Federal n° 10.520. de 17 de julhos de 2002 "enquanto vigentes", ou da Lei Federal tf 14.133/21;

h) responsabi!iz;ir-sc e.xciusivamente pelos eventuais encargos trabalhistas,
piwidcnciários. fi.scais, comerciais e outros, resultantes da execução do objeto do presente convênio, e
por eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros:

§ 1" - A prestação cie contas a que se refere a alínea "c" do inciso II desta clãu.sula será
encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 (trinta) dia.s contados da
aquisição de que cuida a cláusula primeira, e será encartada aos autos do processo correspondente para
exame por parte de seu órgão competente.

§ 2" - Quando da conclusão, denúncia, re,scisão ou extinção do pre.scnte convênio, os
s.ildus financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão devolvidos à SECRETARIA, através de guia de recolhimento, no prazo
improrrogável de 30 (irinut) dias do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas
es|)ecial do respttnsável, nos termos do artigo 116. Parágrafo 6". da Lei Federal n" 8.666. de 21 de junho
de 1993.

IBB Q
§ 3® - O ESTADO informaríí o MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades S

encontradas na pre.stação de conia-s. as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias §
contados da data de recebimento desta comunicação, aplicando-se o mesmo procedimento do par.1gratb w
anterior no caso de recolhimento de valare,s utilizados indevidamente. °

§ 4" - o descumprimento de quaisquer das cláusula.s das obrigações previstas neste S* ̂
Convênio, autoriza o ESTADO a suspender a liberação de recursos financeiros ao MUNICÍPIO ío
. até que sejam sanadas as irregularidades apontadas. BB
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CLAUSULA QUARTA

Do Valor

O valor do presente convênio ú de RS 121.II9.60 (cento c vinte c um mil. cento e
dezenove reais e sessenta centavos), sendo R$ 100.000,00 (cem mil reais) de responsabilidade do
ESTADO, oriundos de Emenda Parlamentar Individual Imposiiiva LOA, c RS 21.119,60 (vinte e um
mil. cento e dezenove reais e .sessenta centavos) de responsabilidade do MUNICÍPIO, cm contrapartida.

CLÁUSULA QUINTA

Da Liberação do.s Recursos Financeiros

0.s recursos indicados na cláusula primeira, de responsabilidade do ESTADO, .serão
repassados ao MUNICÍPIO conforme previsto no cmnograma de de.semboi.so estabelecido no Plano de
Trabalho, e desde que atendidas as formalidades legais e regulamcntures vigentes.

CLÁUSULA SEXTA

Dos Recursos Fínanceiro.s e de sua Aplicação

Os recursos de re.spunsabilidaile do ESTADO, a serem transferidos ao MUNICÍPIO
. são provenientes da Emenda Parlamentar Individual Imposiliva LOA 2022.005.37757, de autoria do
Deputado Estadual Agente Federal Danilo Baliis.

§ 1° - Os recursos iransforidus pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em fimçSo deste aju.ste.
serão depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco de Brasil S.A., devendo .ser aplicados,
exclusivamente, na aquisição objetivada neste convênio.

§ 2° - O MUNICÍPIO deverá observar ainda:

1. No período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua
utilização, o valor total correspondente deverá ser aplicado, por intermédio do Banco do Btusil S.A..
em caderneta de poupança, se o seu For igual ou superior a um mês. ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada cm títulos da dívida pública, quando ■
a utilização dos recursos se verificar em prazos inferiores a um mês; |

2. As receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do B
convênio, e aplicadas, exclusivameme, na aquisição objetivada neste convênio, devendo os respectivos H
demonstrativos integrar as prestações de contas do ajuste; bS »

O

.1. Quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso 11, alínea "e". g
deverão ser apic-sentados o.s extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da conta, §
juntamente com a documentação referente h aplicação das disponibilidades financeiras, a serem c
fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.; h
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4. O descumprimenlo do disposto deste paràgiafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição
ou restituição do nuinerário recebido, acrescido da remuneração decorrente da aplicação financeira
adotada, compitt;ida desde a dam do repasse até a data do eíctivo depósito.

5. O valor previsto neste convênio será destinado esclusivamcme à exeaição dc seu
objeto descrito na Cláusula Primeira, não se destinando à remuneração de pessoas ou equipes
disponibilizadas pelos partícipes, sendo inadmissível a retenção de qualquer quantia para remunerar a
administração do ajuste.

6. Concluído o ajuste, os valores não utilizados, seja cm razão da economia decorrente
de processo liciiatório ou qualquer outro motivo, deverão ser resiiiuídos ao Estado.

CLÁUSULA SÉTIMA

Do Prazo de Vigência

O prazo de vigência do presente convênio é dc I (um) ano, a contar da data de sua
assinatura.

§ 1° - Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o presente convênio poderá
ter seu prazo dc execução prorrogado, mediante termo aditivo c prévia autorização do Secretário de
Segurança, observado o limite máximo de 05 (cinco) anos de vigência.

§ 2" - A mora na liberação dos recursos, quantio devidamente comprovada, ensejará a
prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de
atraso da re.spccliva liberação, independentemente de termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA

Da Denúncia e da Rescisão

Este convênio poderá ser denunciado, por desinteresse, pelos partícipes a qualquer
temi>o. mediante imtificação prévia com antecedência mínima de 30 (irinla) dias. e será re,scindido por
infração legal ou dcscumprimenlo dc quaisquer de suas cláusulas.

Parágrafo tinico - Ocorrendo a rescisão ou denúncia do presente convênio, cada
partícipe responderá pelas obrigações assumidas até a data de assinatura do respectivo termo de
encerramento, devendo o MUNICÍPIO apresentar ao ESTADO, no prazo de até 30 (trinta) dias. a
documentação comprobatória do cumprimenlo das obrigações assumidas até aquela data c a respectiva
prestação dc contas.

CLÁUSULA NONA

Ação Promocional
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Em qualquer ação promocionai relacionada com o objeto do presente convênio, deverá
ser, obrigatoriamente, consignado a participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria dc
Segurança Pública, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando vedada a utilização dc
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos,
nos termos do § 1°. do artigo 37. da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA

Da prestação dc Contas

Observadas as atribuições de cada partícipe, deverá o MUNICÍPIO apresentar
prestações parciaus, ao final de cada etapa, e prestação de contas final à SSP, no prazo de 30 (trinta)
dias a contar do término do convênio, .sem prejuízo do cumprimento de suas obrigações junto ao
Tribunal de Comas do Estado, na foriTia da legi.s]nçào de regência.

§ I" - O AÍUNICÍPIO anexará ás prestações de coniras os extratos bancários contendo o
movimento diário da conta. Juntamente com a documentação referente à aplicação dos recursos
financeiros, na forma da cláusula .sexta.

§ 2° - As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em nome do MUNICÍPIO
e conter menção ao Convênio SSP. seguido do número constante do preâmbulo deste instrumento.

§ 3° - A SSP informará o MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades encontradas na.s
prestações de contas, as quai.s deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da comunicação.

4° • Os reialórios de execução deverão conter: a) cópia do desp;icho adjudicatório nas
licitações realizadas ou justificados pra sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento
legai, quando for o caso; b) cópia do contrato ou nota de empenho para aquisição do.s bens; c)
demonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os recursos recebidos em
transferência, a contrapartida (se houver), os rendimentos auferidos cia aplicação financeira, quando for
o caso e o.s saldos: d) relação dos bens adquiridos com o.s recursos do ESTADO, devidamente
patrimoniados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirirnir quaisquer g
dúvidas ou questões oriundas ou relativas à execução ou interpretação do presente ajuste, não
resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que

E, por estarem dc acordo, assinam os- partícipes o presente termo. ju

São Paulo, 14 de junho de 2022 ^
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Justifica o Poder Executivo, por meio da Mensagem

07/2023 anexa, que a presente proposiiura tem por finalidade a criação de

dotações orçamentárias para execução dos seguintes convênios:

Parecer ao Projeto de Lei n® 06 de 25/01/2023, que
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial ^ |
no valor de R$ 14.973.684,47 (quatorze milhões,
novecentos e setenta e três mil, seiscentos e oitenta e 2 S
quatro reais e quarenta e sete centavos) "I
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A Administração Municipal da Estância Turística de 51
O 3
O XSão Roque, com o presente Projeto de Lei n" 06, de 25 de janeiro de 2023, visa a o:|

abertura de crédito adicionai especial no valor de RS 14.973.684,47 (quatorze |f
> I

milhões, novecentos e setenta e três mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e |Í5
— 5quarenta e sete centavos). |g
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•  Celebrado entre o Estado de São Paulo por s-g

intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Regional e o Município de São

Roque, visando pavimentação asPállica da Rua Terezinha Franco dos Anjos,

Monte Serrai, São Roque/SP.

•  Celebrado entre o Estado de São Paulo por

intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Regional e o Município de São

Roque para aquisição de câmeras leitoras para utilização da Guarda Municipal dê

São Roque;

c c

3 O

«21
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•  Celebrado entre o Governo Federai através do

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Município de São

Roque para aquisição de máquina e Implementos Agrícolas;

Celebrado entre o Governo Federal por

intermédio do Ministério da Economia c o Município de São Roque para

aquisição de drones e armamentos para utilização da Guarda Municipal;

•  Celebrado entre o Governo Federal por

intermédio do Ministério da Cidadania e o Município de São Roque, para

implementação e desenvolvimento do projeto "Ruas de Lazer".

Celebrado enti-e o Governo Federal por

intermédio da Ministério da Economia e o Município de São Roque, visando o

desenvolvimento de esportes olímpicos e paraolímpicos acompanhados pela

Divisão de Esporte e Lazer, com recurso oriundo de Emenda Parlamentar;

Celebrado entre o Governo Estadual, por

intermédio da Casa Civil e o Município de São Roque para aquisição 02 motos

para o fortalecimento da Guarda Municipal;

Celebrado entre o Governo Estadual, por

intermédio da Casa Civil e o Município de São Roque para aquisição de um

micro trator e um acoplaniento a serem utilizados por esta Municipalidade no

projeto agrícola que está em desenvolvimento na área da Casa Grande do Carmo.

•  Celebrado entre o Estado de São Paulo pór

intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Regional e o Município De São

Roque, visando melhorias e modernização de iluminação pública.

O Poder Executivo informa que as ações descritas

acima já estavam em andamento no exercício anterior, no entanto, faz-se

necessário o crédito orçamentário para continuidade dos projetos.
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É o relatório.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que versem

sobre a abertura de créditos adicionais é do Poder Executivo Municipal, vez que

tal operação implica alteração da peça orçamentária referente ao exercício

financeiro em curso e serão apresentadas perante a Comissão Permanente de

Orçamento, Finanças e Contabilidade, que emitirá parecer, apreciado, após, pelo

Plenário na forma regimental (Art. 326, §1°, LOM), ressalvado o período de

recesso (Art. 181, § 5°, RI).

t

E certo que a abertura dos créditos suplementares e

especiais depende da existência de recursos dispom'veis para acorrer à despesa e

será precedida de exposição justificativa (art. 43, caput, da LF 4.320/64).

Quanto a abertura de crédito adicional especial e

suplementar, a previsão legal está contida na Lei Federal n° 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito fmanceiro.

A propósito, reza o artigo 41,11, da lei federal:

"Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
(...)
II - especiais, os destinados a despesas para as quais
não haja dotação orçamentária específica;"
(grifamos).

O dispositivo legal colacionado confere o necessário

suporte para a realização de abertura de créditos adicionais especiais e

complementares para suprir gastos desprovidos da con-espondente dotação

orçamentária ou reforçar dotação orçamentária já existente, respectivamente.
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Todavia, importante colacionar ás palavras dos

professores J. Teixeira Machado Júnior e Heraldo da Costa Reis' que comentam

sobre os créditos adicionais especiais:

"O crédito especial cria novo programa para atender
a objetivo não previsto no orçamento. Destarte, à
medida que melhora o processo de planejamento e
que seus resultados são expressos em programas no
orçamento, tendem a desaparecer os créditos
especiais."

O comentário acima alerta para a necessidade de

desenvolver um processo de planejamento eficiente que reduza o elevado número

de operações desta natureza.

Prosseguindo em análise técnica, segue abaixo

dispositivo legal também aplicável ao caso em tela, vejamos:

"Ârl. 43. A abertura dos créditos suplementares e
especiais depende da existência de recursos

disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida
de exposiçãojustificativa. " (grifamos)

Çonsideram-se recursos, para o fim deste artigo,

desde que não comprometidos (art. 43, § 1°, da LF 4.320/64):

Ari. 43. A abertura dos créditos suplementares e
especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida
de exposição justificativa. (Veto rejeitado no
D.O. 05/05/1964)

A LEI 4.3Z0 COMENTADA", 2SS ed., IBAM. 1993, p. 90/91
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Neste sentido, o Projeto em pauta atende as

Como o Projeto trata de Leis Orçamentárias, inclusive

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste artigo,
desde que não comprometidos: (Veto rejeitado no ®
D.O. 05/05/1964)
I - o superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial do exercício anterior Sg
U - os provenientes de excesso de arrecadação; §
III - os resultantes de anulação parcial ou total de
dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, i|.
autorizados em Lei; (Veio rejeitado no D.O.
05/05/1964)
IV - o produto de operações de credito autorizadas,
em forma que juridicamente possibilite ao poder
executivo realiza-las. (Veto rejeitado no D.O.
05/05/1964)

O)
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exigências legais, informando a nova dotação que está sendo criada, bem como
? g"
o i

indicando quais recursos serão utilizados para cobrir esta nova dotação: ||
w 2

superávit fínanceíro e excesso de arrecadação. ||
•5=-0

1.1
Pelo exposto, o Projeto de Lei n° 06/2023 está apto | %

■O H
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para ser deliberado, dispensadas as formalidades regimentais, inclusive a de

pareceres das Comissões Permanentes em íunção do período de recesso (art. 181,

§ 5^ RI).
-2S
Q. M

•O O
O O
^ O

c c

ifalterando-as, o quórura de votação é maioria absoluta, dois turnos de discussões e § ©

votação nominal. 8
03

É o parecer. £

São Roque, 26 de janeiro de 2023

VIRGÍNIA COCCHI WINTER

ASSESSORA JURÍDICA
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1" E 2' SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS DO 3" PERÍODO DA
18® LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA
DE SÃO ROQUE, A SEREM REALIZADAS EM 27 DE JANEIRO DE 2023, ÀS
18H. I

SÉ
EDITAL N® 2/2023-L ^5

>

.^3

Nos termos do artigo 181 do Regimento Interno e do artigo 35 da Lei Orgânica |S
do Município, convoco Vossas Excelências para as 1® e 2® Sessões §Í
Extraordinárias, que serão realizadas em 27/01/2023. às 18h, no Plenário
Dr. Júlio Araníes de Freitas, sito à Rua Sâo Paulo n® 355, Jardim Renê. para
recebimento e deliberação da seguinte Ortlem do Dia: 11

1. Única discussão e votação nominal do Projeto de Resolução n® 1, de
03/01/2023, de autoria da Mesa Diretora, que 'Altera a redação da alínea 'b' e s|
'g'. do inciso I, do artigo 4°, altera o Anexo V, bem como exclui os parágrafos §|
2®, 3° e 4° do Artigo 9® da Resolução n° 02/2019, de 25/02/2019, que dispõe ||
sobre a reestruturação administrativa da Câmara Municipal de São Roque, 2|
Estado de São Paulo, e dá outras providências"; s i

2. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® l-E, de 10/01/2023, ||
de autona do Poder Executivo, que "Altera a Lei Municipal n° 3.133, de 8 de aJ s
fevereiro de 2008 e revoga a Lei Municipal n. ® 5.374, de 18 de janeiro de 2022"; 21

3. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 4-L, de 11/01/2023,
de autoria do Vereador William da Silva Albuquerque, que 'Denomina fi
'Areninha Anedina Gonçalves dos Santos" centro de esporte e lazer localizado
rjo bairro Paisagem Colonial"; 1 i

4. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 3-E, de 25A)1/2023. f
de autoria do Poder Executivo, que 'Altera dispositivos da Lei Municipal n
5.062, de 09 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação da Imprensa ||
Oficial do Município da Estância Turística de São Roque, na forma eletrônica e
impressa';

O m
•o Q
aSÁ
C VI

w 3

2 c

U
5. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 5-£. de 25/01/2023, .gf

de autoria do Poder Executivo, que 'Dispõe sobre alterações na Lei Municipal H
5.522, de 09 de setembro de 2022, que fixa o valor do débito consolidado ||
mínimo para ajuizamento de ação de execução fiscal e dá outras providências'; ||

6. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 8-E, de 25/01/2023,
de autoria do Poder Executivo, que 'Cria a Gratificação por Desempentjo de ^ o
Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos integrantes da s|
Polícia Militar e Polícia Civil do Estado que exercem atividade municipal
delegada ao Estado de São Paulo, por força de Convênio a ser celebrado com |
o Município de São Roque, e dá outras providências";

7. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 9-E, de 25/01/2023,
de autoria do Poder Executivo, que 'Altera a Lei Municipal n® 5.343, de 1' de
dezembro de 2021, que 'Dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de
Previdência Social e dá outras providências";

8. Única discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 6-L, de 25/01/2023,
de autoria da Mesa Diretora, que 'Altera a redação do caput do artigo 11 e a do

1
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capuf e §4® do artigo 12 da Lei n° 4.941, de 15/03/2019. que 'Fixa a
remu/ieraçáo dos cargos, empregos e funções relativos à estrutura
administrativa da Câmara Municipal de São Roque, revoga dispositivos e dà
outras providências'":

9. Primeira e segunda discussões e iroíapão nominal do Projeto de Lei n® 6-E, de «§

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 25 de janeiro de 2023.

25/01/2023, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de §
crédito adicional especial no valor de R$ 14.973.684,47 (quatorze milhões,
novecentos e setenta e três mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e quarenta
e sete centavos)"; §8

10. Primeira e segunda discussões e votação nominal do Projeto de Lei o® 7-E, de g
25/01/2023, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional suplementar no valor de R$ 41.450.990,01 (quarenta e um
milhões, quinhentos e cinqüenta mil. novecentos e noventa reais e um S|
centavo)". S;
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Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada. u |
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Coordenador Legislativo «|
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VOTAÇÃO NOMiNAL - PRIMEIRO TURNO
(MAIORIA ABSOLUTA - Presidente não vota, exceto em caso de empate)

PROJETO DE LEI N<* 6/2023-E, de 25/01/2023, que "Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial no valor
de R$ 14.973.684,47 (quatorze milhões, novecentos e setenta e três mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e
quarenta e sete centavos)'.

AUTORIA; PODER EXECUTIVO

RESULTADO: APROVADO

VEREADORES 1" TURNO

01 TONINHO BARBA (Antonio José Alves Miranda) SIM

02 DRA. CLAUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) SIM

03 CLOVIS DA FARMÁCIA (Clovis Antonio Ocuma) SIM

04 DIEGO COSTA (Diego Gouveia da Costa) SIM

05 GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) SIM

06 TOCO (Israel Franciso) de Oliveira) AUSENTE

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Pierroni Dias) AUSENTE

08 JÚLIO MARIANO (Júlio Antonio Mariano) SIM

09 MARQUINHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) SIM

10 NILTINHO BASTOS (Newton Dias Bastos) SIM

11 PAULO JUVENTUDE (Paulo Rogério Noggerini Júnior) SIM

12 RAFAEL TANZI (Rafael Tanzi de Araújo) (PRESIDENTE) — X —

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) SIM

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) SIM

15 WILLIAM ALBUQUERQUE (William da Silva Albuquerque) SIM

Favoráveis 12

Contrários 0

1^ Sessão Extraordinária, realizada em 27 de janeiro de 2023
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VOTAÇÃO NOMINAL - SEGUNDO TURNO
(MAIORIA ABSOLUTA - Presidente não vota. exceto em caso de empate)

PROJETO DE LEI N" 6/2023-E, de 25/01/2023, que 'Dispõe sobre a abertura de crédito adicionai especial no valor
de RS 14.973.684,47 (quatorze milhões, novecentos e setenta e trés mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e
quarenta e sete centavos)'.

AUTORIA; PODER EXECUTIVO

RESULTADO: APROVADO

VEREADORES 2> TURNO

01 TONINHO BARBA (Antonio José Alves Miranda) SIM

02 DRA. CLÁUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) SIM

03 CLOVIS DA FARMÁCIA (Clovis Antonio Ocuma) SIM

04 DIEGO COSTA (Diego Gouveia da Costa) SIM

05 GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) SIM

06 TOCO (Israel Francisco de Oliveira) AUSENTE

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Píerroni Dias) AUSENTE

08 JÚLIO MARIANO (Júlio Antonio Maríano) SIM

09 MARQUINHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) SIM

10 NILTINHO BASTOS (Newton Dias Bastos) SIM

11 PAULO JUVENTUDE (Pauto Rogério Noggerini Júnior) SIM

12 RAFAEL TANZI (Rateei Tanzi de Araújo) (PRESIDENTE) — X —

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) SIM

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) SIM

15 WILLIAM ALBUQUERQUE (Wiliiam da Silva Albuquerque) SIM

Favoráveis 12

Contrários 0

2- Sessão Extraordinária, realizada em 27 de janeiro de 2023
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Projeto de Lei N» 6/2023-E, DE 25/01/2023
AUTÓGRAFO ti" 5629/2023, DE 27/01/2023
Lei n" I
(De autoria do Poder Executivo) Si

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional §9
especiai no valor de R$ 14.973.684,47 SÍ
(quatorze miihões, novecentos e setenta e
frés mil, seiscentos e oitenta e quatro reais ||
e quarenta e sete centavos).

si

o Prefeito Municipal da Estância Turística de
São Roque,

<0a»

V- Q

01.05.02.27.812.0026.2052.4.4.90.51.00 R$ 380.000,00
Fonte: 01 - Tesouro

Elemento; Obras e Instalações
Manutenção do Esporte e Lazer

01.05.02.27.812.0026.2393.3.3.90.39.00 R$ 100.000,00
Fonte: 05 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

1

-9 9

Faço saber que a Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque decreta e eu <|

.  . 1 ■ lU £-
promulgo a seguinte Lei:

II
Art. 1®Fica o Poder Executivo autorizado a ü;"»

abrir no Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor g|
de R$ 14.973.684,47 (Quatorze milhões novecentos e setenta e três mil f|
seiscentos e oitenta e quatro reais e quarenta e sete centavos) e a criar no o|

c ̂

orçamento vigente as seguintes dotações: §.&

^101.08.01.15.451.0030.1395.4.4.90.51.00 R$ 294.919,57 Jê
Fonte: 01 - Tesouro 1 §
Elemento: Obras e Instalações ^J
Demolição e Construção da Nova Sede da Associação Amigos do Bairro da Vila Nova ° |

01.08.01.15.451.0055.2246.3.3.90.39.00 R$ 525.000,00 |g.
Fonte: 01 - Tesouro ^ »
Elemento: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica .§^1
Programa Frente Emergencial de Trabalho Temporário - FETT «■»

B to
c c

01.08.01,15.451.0030.1396.4.4.90.51.00 R$ 196.190.48 |f
Fonte: 01 - Tesouro §2
Elemento: Obras e Instalações s
Pavimentação Asfáltica em Vias Publicas Urbanas no Município - Convênio Estadual ^
102043-2022 §
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Elemento; Outros serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Implementação e Desenvolvimento do Projeto Ruas de Lazer

01.05.02.27.812.0026.2393.3.3.90.39.00 R$ 66.394,53 |
Fonte: 01-Tesouro

Elemento: Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Implementação e Desenvolvimento do Projeto Ruas de Lazer

$Ti
01.01.04.06.182.0007.1365.4.4.90.52.00 R$ 33.975,27 SS

•-(O

Fonte: 01 - Tesouro
O

Elemento: Equipamento e Material Permanente
Aquisição de Drones e Armamentos para a Guarda Civil Municipal â "

01.01.04.06.182.0007.1365.4.4.90.52.00 R$ 23.000,00 il
s*s

Fonte: 05

0.1

- Transferências e Convênios Federais - Vinculados

Elemento: Equipamento e Material Permanente
Aquisição de Drones e Armamentos para a Guarda Civil Munidpal o f

1101.05,06.20.606.0052.1367.4.4.90.52.00 R$ 71.826,67 <|
Fonte 01 —Tesouro q|
Elemento: Equipamento e Material Permanente § S
Aquisição de Máquina e implemento Agrícola - Convênio 911680/2021

rri 3

01,05,06.20.606.0052.1367.4.4.90.52.00 R$ 286.500,00 11
Fonte 05 - Transferèncias e Convênios Federais - Vinculados ? i
Elemento: Equipamento e Material Permanente |^|
Aquisição de Máquina e Implemento Agrícola - Convênio 911680/2021

e|
01.01.04.06.182.0007.2395.4.4.90.52.00 R$ 100.000,00
Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados .g |
Elemento: Equipamento e Material Permanente
Aquisição de Câmeras Leitora de Placas Ü

01.01,04.06.182.0007.2395.4.4.90.52.00 R$ 21.119,60 fl
Fonte 01-Tesouro gf
Elemento; Equipamento e Material Permanente « S
Aquisição de Câmeras Leitora de Placas J S

|9
01,05.02.27.812.0026.2371.3.3.90.39.00 R$ 200.000,00 |
Fonte 05 - Transferèncias e Convênios Federais - V/incuiados

Elemento: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Desenvolvimento de Esportes Olímpicos e Paraolímpicos SI

9

01,09.12.10.302.0060.1267.4.4.90,52.00 R$ 450.000,00 £
Fonte 02 - Transferèncias e Convênios Estaduais - Vmculados

Elemento: Equipamento e Material Permanente
MAC - Investimento

01.09,10.10.301.0046,2295.3.3.90.30.00 R$ 787.100,00

Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados

Elemento: Material de Consumo

APS - Incremento Temporário

3 O

II



TOTAL: R$

II-excesso de arrecadação no valor de R$

100.000,00 (cem mil reais) referente convênio firmado junto a Secretaria de
Segurança Pública, com objetivo de aquisição de Câmeras Leitoras de Placas;

III - excesso de arrecadação no valor de R$

286.500,00 (duzentos e oitenta e seis mil e quinhentos reais) referente

^^â/mayya, <ia cie

Rua São Paulo. 355 - Jd. Renè - CEP 18135-125 • Caixa Postal 80 - CEP 18130-970

CNPJTMF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444-Fax: (11)4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br j E-mail: camarasaorQQue@camarasaoroQue.sD.Qov.br

São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por NaUir^a'

01.09.10.10.301.0046.2295.3.3.90.39.00 R$

5.294.863,72

Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados |
Elemento: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
APS - incremento Temporário gç

%
01.09.11,10.302.0048.2283.3.3.90.39.00 R$ 53$
1.384.794,63
Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados

Elemento: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica gs
MAC - Incremento Temporário

01.04.01.12.361.0016.1373.4.4.90.51.00 R$ p
3.300.000.00

Fonte 01 - Tesouro ^ g
Elemento: Obras e Instalações c g
Escola do Futuro - Maylasky i|

<1
01.09.11,10.302.0063.2317.3.3.50.39.00 R$ o |
1.020.600.00 ^1
Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados 5|
Elemento: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Programa Pró Santa Casa ^ |

é

01.09.11,10.302.0063.2317.3.3.50.39.00 R$ ?
437.400,00
Fonte 01 - Tesouro |
Elemento: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Programa Pró Santa Casa s

1

X>

®̂s

f

uâ
m 9

14.973.684,47 li
O Q.
SS

Art. 2^ O valor do crédito a que se refere o art.
caS

1*^ será coberto com recursos resultantes de:
«<s

I - superávit financeiro no valor de R$ |i
7.916.758,35 (sete milhões, novecentos e dezesseis mil. setecentos e ||
cinqüenta e oito reais e trinta e cinco centavos), referente emendas estaduais ||
destinadas a Saúde conforme memorando 269/2023; "3 §

s

£



'^â/m<T/i(a' (^u^tíco, </& C^^(9
Rua São Paulo, 355-Jd. Renè-CEP 18135-125 - Caixa Postal 80-CEP 18130-970

CNPJ/MF: 50.804.079/0001 -81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroque@camarasaofoaue.sD.aQv.

São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

%é

convênio firmado junto o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
com objetivo de aquisição de Máquina e Implemento Agrícola;

IV - excesso de arrecadação no valor de R$
23.000,00 (vinte e três mil reais) referente convênio firmado junto o Ministério
da Economia com objetivo de aquisição de Drones e Armamentos para a

Guarda Municipal de São Roque;

V - excesso de arrecadação no valor de R$
1.020.600,00 (um milhão, vinte mil e seiscentos reais) referente convênio

01238/2020 firmado entre Município e o Estado de São Paulo denominado

Programa Pró Santa Casa II;

VI - superávit financeiro no valor de R$
200.000,00 (duzentos mil reais) referente convênio firmado junto o Ministério da

Economia com objetivo de desenvolver esportes Olímpicos e Paraolímpicos
junto a Divisão de Esportes;

Vil - superávit financeiro no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais) referente convênio firmado junto o Ministério da

Cidadania com objetivo de Implementação e Desenvolvimento do Projeto Ruas
de Lazer no Município de São Roque;

VIII - superávit financeiro no valor de R$

5.326.826.12 (cinco milhões, trezentos e vinte e seis mil, olto<^ntos e vinte e

seis reais e doze centavos), referente fonte de recurso próprio para custear

processos já iniciados em 2022.

Art. 2" Ficam alterados os anexos das Leis

5.272 de 28/07/2021, Lei 5.494 de 29/07/2022, Lei 5.571 de 22/11/2022.

Art. 4" Esta iei entra em vigor na data de sua
publicação.

Aprovado na 2" Sessão Extraordinária, de 27 de janeiro de 2023.

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO
Presidente

<0
IO

Sz

CíS
—•«o

f.. o
t\i a

ES

So
ò 9

tsl

51

Sl

ag
9 «

■56

Ia
« 3

liti
as

•88
•9 ®
2*5
c c

9 O

"SI

I
THIAGO VIEIRA NUNES

1° Vice-Presidente

NEWTON DIAS BASTOS
2® Vice-Presidente

DiEGO GOUVEIA DA COSTA
1® Secretário

ANTONIO JOSE ALVES MIRANDA
2® Secretário



Câmara Municipal de São Roque
www.camarasaoroque.sp.gov.br

Lista de Assinaturas Digitais retacionadas ao Documento

Documento: Autógrafo N® 5629/2023 ao Projeto de Lei N® 6/2023

Assunto: Autógrafo ao Projeto de Lei N® 6/2023 • Dispõe sobre a abertura de crédito adicional

especial no valor de R$ 14.973.684,47 (quatorze milhões, novecentos e setenta e três mil,
seiscentos e oitenta e quatro reais e quarenta e sete centavos)

Assin^te Data

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO 313.368.578-38 27/01/2023 19:02:03

THIAGO VIEIRA NUNES 339.181.028-90 27/01/2023 19:02:35

NEWTON DIAS BASTOS 027.159.008-48 27/01/2023 19:02:49

DIEGO GOUVEIA DA COSTA 466.839.628-12 27/01/2023 19:03:07

ANTONIO JOSE ALVES MIRANDA
087.500.255-20

27/01/2023 19:03:21



02;02/2023 11:00 Prefeitura de São Roque

Protocolo 1.478/2023

Situação em 02i02/2023 10.59 Em tramitação interna | Código 356.616.748.589262.T73

Coordenadoría Legislativa - Câmara Municipal

(via WEB)

Para

IDJ. Pepartament-T]

OA-RECP - Recepção e Protocolo. DJ - Departamento Jurtdlco

Em 27/01/2023 às 19:35

Autógrafo

Autógrafos relativos aos projetos aprovados nas 1° e 2* Sessões Extraordinárias realizadas em 27/01/2023.

00056222D23.doc (262,00 KB)

Aceito

00056232023.doc (480.50 KB)

A revisar

00056242023.doc (263.00 KB)

A revisar

00056252023.doc (261.50 KB)

A revisar

an056262023.doc (264,00 KB)

A revisar

0f>056272f)23.doc (284,00 KB)

A revi^r

00056282D23.doc (263.00 KB)

Arevisar

00056292023.dcic (272.00 KB)

Arevisar

00056302023.dQC (273.00 KB)

Arevisar

01056222023.pdf (301.27 KB)

Arevisar

01056232023,pc)f (490.63 KB)

Arevisar

01Ü56242ti23.pcíf (309.62 KB)

Arevisar

01056252023.pclf (297.38 KB)

Arevisar

01056262023.pdf (313,48 KB)

Arevisar

010S6272023.pdf (330,61 KB)

Arevisar

3 downloatís

1 download

1 download

1 download

1 download

1 download

2 downlOads

1 download

2 downloads

O downloads

O downloads

O downloads

O downloads

O downloads

Odownloads

hltp8V/saoroque.1doc.opin.brn)^p?pg=wpAMp&con5ulla-18ss=2&cocUso=3566l87485692B2l73&s-sBotDque&ltd=Sfftn 1/2



02/02/202311:00

010562B2023.pdí (308,41 KB)

A revisar

01056292023.pdf (301.02 KB)

A revisar

Ol0563Ct2023.pci( (299.58 KB)

A revisar

Prefeitura de São Roque

O downhads .w.

ÍFL

O downloeds

1 dawntoad

Transparência — Quem Já visualizou

Consulta externa por código

Yan Sampaio - Assessor Consultor

Marta Galoni da Siiva Mola • Chefe dc Divisão

Coordenadoria Legislativa - Câmara Municipal

IP 177.86.124.241

DJ

DJ

IP 177.86.124.241

02/02/2023 às 10:54

31/01/2023 às 14:56

31/01/2023 âs 12:16

27/01/2023 âs 19:35

Despacho 1-

1,478/2023

31/01/2023 às 12:46

Encaminhado

DJ

Marta Gatonl da

Silva Mota - Chefé

de Divisão

DJ

NC Yan Sampaio -

Assessor Consultor

/to Assessor Consultor.

Encaminho para análise quanto aos autógrafos 5623 e 5628. cujos Projetos

de Lei sâo de autoria do Poder Legislativo

31/01/2023 ás 14 58 DJ ■ Yan Sampaio rint.-io .ir.etto

Situação atual: Em (ramítação interna

« Voltar - Central de Atendimento

httpisd/saoroque.l(>oc.cam.lx/b.prip^=wp/«vp&consutl3si&ss=2&cocSgo=356616748583282173&S2saoroque&i(c^^n 2/2



•' S-® 5^fi^i-ir.i i B-?Ã. sr s

l""Uê^i^XãC!^.A. Oãr 3i^O ^OOUS
ESTÃDO DE SÃO PAULO

- !-ãú R-^ju-j - Tírffj do ̂ !nho, lS''-!íita ]>i>^ NaUifszú

LEI 5.591
De 01 de fevereiro de 2023

PKüJc í ü Ub Lbi N" U6/2Ü23 - fc

Oe 2S de janeiro ds 20k'3
AUTf^GPAPO -© 27/01/202^
(De sutoris do Poder Executivo)

Di^ipõe a abeítura de ctédiiu adiciuiriui eapeiziai
no Vãiúf uâ K$ 14.S73.eB4,4 7 (QUâtOlzâ iTtithÕÔS,
novecentos e seteníe e três mli, sslsceníos e oitents ©

quatro reais e quarenta e sete centavos).

O t t3Tc]lG rviuníCipai ca ■ Lirl^ucõ ds wsc ixcquSi

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

A.rt. 1"Fica rs Poder Executivo eutoriredo e ebnr no

Orçamento Programa do Município, crédito adicional espsda! no valor ds R$
14.373.6S4,47 (quaiorze milhões, novecentos e seJenla e (rês mil, .seiscentos e wlerrta e

quatro reais e quarenta e sete centavos) e a criar no orçamento vigente as seguintes
dotações:

01.08.01.15.451.0030.1395.4.4.90.51.00 R$ 294.919.57
.Eonts: 01 - Tesouro

Eremento: Obi'55 s '.nstalações
DsmoUção e Construção da Nova Seds da .Associação Amigos do Bairro da Vila Nova

01.08.01.15.451.0055.2246.3.3.30.33.00 KS 525.000,00
Fonte; 01 - Tesouro

Efamento: Outros Serviços da Terceiros - Pessoa Jurídica
Programa Frente Emergenciaí de Trabalho Temporário - FETT

01.03.01.15.451.0030.1395.4.4.90.51.00 RS 195.190,48
Fonte: 01 - Tesouro

Elemento: Obres e tnstaiações
?5v!morít5-ção Asfáiíica cm Vias Pubücas Lhbanas no Mu.nlcípio—Convênio Etísdua! 1C2Q43-
2022

01.05.02.27.312.0026.2052.4.4.90.51.00.. ......R$ 360.000,00
Fonte: 01 - Tesouro

Elemento: Obras e Instalações
Manutenção do Esporte e Lazer

01.05.02.27.812.0026,2393.2.3.90.39.00 RS 100.000.00
Fonte: 05 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

Elemento: Outras serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
implametilaçãu a Dasenvolvimanio du Projalc Rusa üa Lazsr



0£ 3ÁO i^OC5U£
ESTÂDO DE SÃO PÂULO

• .!5r.' RixfU'? - 7t wj df Vhlfj. Bíriita por Nariireio

Lei Mtinic^l ti.° 5.591/2023

01 05 02 27 312.0026 3393 3.3.90.39 00 R$ 66 394.53
Fonte: 01 — Tesouro

Elemento: Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
•mp^ementavnO e Dssenvoívimer-to do Projeto Russ dèLâzsr

01 01.04.06.182.0007.1365.4.4.90.S2.00 R$ 33.975.27
roriís:;ü1 - iüscürc-

Eiemento: Equffiamenta e {•Arterial Pernsanenle
Aquisição de Drenes e Arrrsmcntcs para a Guarda Civil Munkápat

01.D1.04.CS.182.0007.1365.4.4.SD.52.00 R$ 23.000.00
Fonte: 05 - Transferências e Convênios Federais — Vinculados

Elemento: Equipamento e Material Permanente
.Aquisição de Drones e Armamentos para a Guarda Civl! Municipal

01.06.Q6.20.606.Q052.1367.4.4.90.52.00 R$ 71.826,67
Fonte 01 - Tesouro

cienit;/iiu. cquipunieaiu u Mcituiic>> Ptítututititrie
Aquisição do Máquina e Implemento Agriooia - Convênio 911680/2021

01.05.06.20^606.0052.1367.4.4.90.52.00 R$ 286.500,00
Fonte 05 - i ransfersncias e Convênios Federais - Vinculados

Elemento: Ecuioamanto e Materiai Perm.anente

Aquisição de Máquina e Implemento Agrícola - Convênio 911680/2021

G1.G*-G'1.06.1S2.GC-37.2395.'1.4.SC'.52.00 R$ 100,000,00
Fonte 02 - Transferõnciss o Convênios Estaduais - Vinculados

Elemento: Equipamento e Material Permanente
Aquisição de Cãmeras Leitora de Piacas

01.01.04.06.182.0007.2395.4.4.90.52.00 R$ 21.119,60

Fonte 01 - Tesouro

Elemento: Equtoamento e Materiai Permanente
Aquisição de Cánteras l.sitor3 de Piscas

01.05.02.27.812.0026.2371.3.3.90.39.00 R$ 200.000.00
ruiús 05 Tfts.-iüfsrôi^cias u Cunvünius Fydyruis Vinculados

Elemento: Outois Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ctesenvolvimenlo de Esportes Olímpicos e Paraoiímpicos

01.09.12.10.302.0060.1267.4.4.90.52.00 R$ 450.000.00
Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados

Elemento: Equipamento e Material Pemnanente
MAC - investimento

01.09.10.10.301.0046.2295 3.3,90.30 00 R$ 787 100,00

Fonte 02 - Transíerôncias e Convênios Estaduais - Vinculados

Eicmcnio; Msicrisi dc Consume

APS — tocremento Temporário

2



PREFEITURA DA _^ESTANCIA . .
"i U^ãSTiOA 3AO i^Q-QOE
ESTADO DE SÃO PAü L t

- S3o Riiijui' - T'irrü do Bonit-3 por

Lei Afcnõ^i ff." 5.591/2023

01.0910 1 0 301.0045.22953.39039.00 R$õ.294,SÇ3.72
Fonte 02 - Transferências e Convênios Estaduais - Vinculados
Eiemenlo: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
ArG — 'ncrfT-ento Temporário

01.09.11.10.302.0048.2283.3.3.90.39.00 R£ 1.384.794.63
roíitê 02 - i ràfisíerêriCias c CúriVãníos estaduais — Vinculados

Eiemento: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
MAC - !ncn3rr.snto Temporário

01.04.01.12.361.0016.1373.4.4.90.51.00 R$ 3.300.000,00
Fonte 01 - Tesouro

Elemento; Obras e Instalações
Escoia do Futuro - Mayiasky

01.09.11.10.302.0063.2317.3.3.50.39.00 R$ 1.020.600,00
Fonte 02 - Transferências e Convênios Esladuais - Vir>culados

Eieiiieiúu. Ouiius oeiviçub ue Tuicdius - Petisca Jutíuiui
Programa Pró Santa Casa

01.09,11.10.302.0063.2317.3.3.50.39.00 R$ 437.400,00

Fonte 01 - Tesouro

Efemento: Outros Sen/iços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Programa Pró Santa Casa

TOTAi.; - - P.$ 14.573.524.47

Art. 2® O valcB" do reedito a que se refere o arl 1® será coberto
com recursos resultantes de:

l-.superávil firiafir;8Íro no vairx de R$ 7916758,35 (sete
milhões, novecentos e dezessas mü, setecentc» e cinqüenta a oito reais e trinta e cinco
centavos), refer^te emendas estaduais destinadas a Saúde ccnfoime memorando
2õã/2u2di

li - excesso dc arrecadação no vaíw da R$ 100.000.00 (cem
mil reais) refer^ite convênio firmado junto a Secretaria de Segurança Pública, com
objetivo de aquisição de Câmeras Leitoras de Placas;

iil - excesso de arrecadação no valcx de R$ 286.500,00
(duzentos e oitenta e seis mi! e quinhentos reais) referente convênio firmado junto o
winistéfk) da Agricuitura, Pecuária e Abastecimento com objenvo oe aquisição de Máquina
e impíemenío Agrícola;

IV - excesso de arrecadação no valor de R$ 23.000,00 (vinte
e três mil reais) referente convênio firrrado junto o Ministério da Economia com objetivo
dò aquiSiçao de üfcnes e AriTiârftentús para a Guarda rvíuriicipai ue oáu rtopuô;



Kí<S=g-g=:s s Uí<A L9A i ANCIÃ

£>£ 3AO I^OCtUS
E STADO DE SÃO PAU LO

- 5àí> Roque - Tefru do ̂ òdio. Boniia por 'Jaiweiu

Lei Mufiic^l n. ® 5.õS 1/2023

V - eyxasso de arrecadação rra v^ior de R$ 1.020.600,00 (um
niiihão. vinte mil e seiscsnlos reais) referente convênio 01238/2020 firmado entre
Município 8 o Estado de São Paulo denominacío Programa Pró Santa Casa II;

VI - superáwl firwnc^ro no vaior de R$ 200.000,(X) (duzentos
mil reais) referente convênio firmado junto o Ministério da Economia com objetivo de
desenvolver esportes Ollrripicos e Paraoiímpicos junto a Diwsão de Esportes;

V:' - superávit finaricc-iro no va-or do PS 100 000 00 (cem mil
reais) rsferenís convèiíio firmado junto o Ministério da Cidadania com objetivo de
irrçíementaçâo e Dessnvoiwmento do Projeto Ruas de Lazer no Município de São Roque;

Viii - superâwt financeiro no vaior de R$ 5.326.826,12 (dnoo
.milhões, trezentas e vinte s vssis mü, oitocontos e vinte a S8i.s rs.-íis e doze centavos),
referente fonte de recurso próprio para custear processos ̂  inidados em 2022.

Ari. 3'^ rícam alterados os artexos das Leis 6.2/2 de

28./07/2021. Lei 5.494 de 23/07/2022, Lei 5.571 de 22/11/2022.

Art. 4® Esta lei entra em vigor na data cte sua publicação.

rRErcíTURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 01/02/2023

MARCOS AUGUSTO ISSA fl? t^rmíi rtlgitat por
^c-.,n,n, ,i-c nc MARCOS AUGUSTO ISSA HÇNR«3UeSH-NRIQUtS DE DÊARAUJ0;VV195M9B59
ARAÚJO:* 4-105S4985i> Odüui.2D2i.üi.íil

MARCOS AUGUSTO iSSA HENRíQUES DE ARAÚJO
PREFEITO

Publicada em Oi de feverairo de 2023. no .Ãttio do Paco siunicloai
Aprovado na 2® Sessão Extraordinária de 27/01/2023

\mgsm.-
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